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RESUMO 

Casos envolvendo a necessidade de pericia contábil são inúmeros, um contador 

capacitado legalmente e intelectualmente, é um meio de prova capaz de ajudar nos 

esclarecimentos de fatos, através de técnicas, desenvolvendo o trabalho pautado no 

código de ética e leis. Nesta pesquisa além de estudar algumas particularidades da 

perícia contábil, pretende-se expor o conceito de perícia, perito, apresentar quais as 

ferramentas utilizadas para execução do trabalho até a entrega do laudo para 

auxiliar o juiz na tomada de decisão. O trabalho será desenvolvido especificamente 

com perícia no ramo trabalhista, então serão abordados alguns direitos que 

usualmente são pleiteados na justiça por parte do empregado. Será apresentada 

uma entrevista com uma contadora, especialista em perícia acerca do tema e como 

é realizado este trabalho na cidade de São João del Rei – MG. A metodologia foi 

baseada em pesquisa documental em livros, leis e códigos. O objetivo geral é 

analisar como é desenvolvido o trabalho do perito contábil na área trabalhista, no 

âmbito judicial, na cidade de São João Del Rei. Objetivos específicos: estudar o que 

é Pericia Contábil; Evidenciar as ferramentas e métodos usados pelo profissional 

perito; Apresentar quais são as verbas trabalhistas passiveis de perícia; Mostrar um 

estudo de caso com ênfase na área trabalhista.  

 

PALAVRAS CHAVE: Perícia Contábil; Perícia Contábil Trabalhista; Perito Contábil; 

Verbas Trabalhistas. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A partir deste estudo deseja-se conhecer o trabalho de perícia, qual sua 

finalidade e importância, mostrando as suas etapas até chegar à fase final de 

elaboração de laudo. 

Segundo Silva (2012, p. 68), “[...] a perícia contábil é uma das ferramentas 

que o judiciário utiliza nas suas decisões”. A responsabilidade do perito é muito 

grande quando ocorre a realização de qualquer trabalho pericial, pois, além de 

apresentar a veracidade dos fatos, ele emite sua opinião ao juiz. 

Existindo litígio entre as partes (empregado e empregador), seja na rescisão 

de trabalho ou no levantamento das condições econômicas das empresas, para 

saber se suportam ou não aumentos salariais reivindicados por seus empregados, o 

juiz nomeará o perito já que será necessária a prova pericial. 

A pesquisa se justifica em apresentar o trabalho do perito contábil e 

apresentar quais são as técnicas e ferramentas utilizadas para executar o trabalho. 

A perícia visa o bem social por proporcionar a clareza e veracidade das 

demonstrações e da relação entre empregado e empregador. Do ponto de vista 

acadêmico o presente trabalho será mais uma fonte, no futuro, de pesquisas. O 

objetivo geral é analisar como é desenvolvido o trabalho do perito contábil na área 

trabalhista, no âmbito judicial, na cidade de São João Del Rei. Objetivos específicos: 

estudar o que é Pericia Contábil; Evidenciar as ferramentas e métodos usados pelo 

profissional perito; Apresentar quais são as verbas trabalhistas passiveis de perícia; 

Mostrar um estudo de caso com ênfase na área trabalhista. 

Esta pesquisa é formada pela introdução, o referencial teórico que vai abordar 

os conceitos, métodos e forma de execução do trabalho de pericia e sobre as verbas 

trabalhistas pleiteadas no âmbito judicial, o estudo de caso e as considerações 

finais.  

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste tópico, Referencial teórico, serão abordados temas como a perícia contábil e o 

profissional perito, a evolução da perícia no Brasil, a nomeação do perito, as fases 

da execução do trabalho, as diligencias e provas periciais, elaboração do laudo e 

parecer contábil. Ainda no referencial teórico será apresentado, embasado na 
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legislação vigente as verbas trabalhistas, tais como o salário, Horas extras, 

adicionais insalubridade e periculosidade, Férias, 13º salário, FGTS e etc. 

2.1 .  PERÍCIA CONTÁBIL E PROFISSIONAL PERITO 

Conforme a literatura: “a expressão Pericia advêm do Latim: Peritia , que em seu 

sentido próprio significa conhecimento (adquirido pela experiência), bem como 

experiência” (SÁ , 2011, p. 3 .) 

Para Sá (2011) “A pericia contábil é uma tecnologia porque é aplicação dos 

conhecimentos científicos da contabilidade”. 

De acordo com a NBC TP 01, o item 2 afirma que: 

 

A Perícia Contábil constitui o conjunto de procedimentos técnico-
científicos destinados a levar à instância decisória elementos de 
prova necessários a subsidiar à justa solução do litígio ou 
constatação de um fato, mediante laudo pericial contábil e/ou parecer 
pericial contábil, em conformidade com as normas jurídicas e 
profissionais, e a legislação específica no que for pertinente (CFC, 
2009, A). 

 

Amplamente falando, a perícia pode ser entendida como qualquer trabalho de 

natureza específica cuja precisão na execução seja primordial. Portanto, pode haver 

pericia em qualquer área da Ciência ou até em situações cotidianas. É a natureza do 

processo é que classificará a pericia, como sendo: de origem judicial, extrajudicial, 

administrativa ou operacional. MAGALHÃES et al., 2009, p. 4. 

Gonçalves (1968, p.7, apud ORNELAS, 2011, P.16) “ a pericia contábil é, 

pois, o exame hábil [...] com o objetivo de resolver questões contábeis, 

ordinariamente originárias de controvérsias, duvidas e de casos específicos 

determinados ou previstos em leis”. 

O exercício da função pericial realiza-se sob duas formas de atuação: Perito e 

Assistente técnico. (BRASIL NBC, 2015) 

Conforme NBC PP 01, em seu item 2, perito é: “Contador regularmente registrado 

em Conselho Regional de Contabilidade, que exerce a atividade pericial de forma 

pessoal, devendo ser profundo conhecedor, por suas qualidades e experiências, da 

matéria periciada”. Ainda o NBC PP 01 no seu item 3 , descreve “Perito-contador 

nomeado é o designado pelo juiz em perícia contábil judicial; contratado é o que 
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atua em perícia contábil extrajudicial; e escolhido é o que exerce sua função em 

perícia contábil arbitral” (CFC, 2009, B).  

A NBC PP 01, item 4, trata do perito contador assistente e refere-se a este como 

“[...] contratado e indicado pela parte em perícias contábeis, em processos judiciais e 

extrajudiciais, inclusive arbitral” (CFC, 2009, B). 

A responsabilidade civil do perito está inscrita no art. 158do CPC , afirmando que 

“O perito que, por dolo ou culpa, prestar informações inverídicas responderá pelos 

prejuízos que causar à parte e ficará inabilitado para atuar em outras perícias no 

prazo de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, independentemente das demais sanções 

previstas em lei[...]” (BRASIL, 1973) 

Pode-se assim então definir a perícia como elemento de prova e reveladora da 

verdade, logo o profissional perito é essa pessoa que pode emitir uma opinião 

competente, séria e com uma carga de entendimento e comprometimento. Agora no 

próximo tópico será tratado sobre a perícia contábil no Brasil e sua evolução ao 

longo da história. 

 

2.2.  PERÍCIA CONTABIL NO BRASIL 

Segundo Prof. Fábio Ibanhez Bertuchi: Desde os primórdios da humanidade 

pode-se dizer que a perícia existe, quando no inicio da civilização, o homem mais 

experiente ou de maior poderio físico, comandava a sociedade primitiva e era 

considerado, o PERITO, JUIZ, LEGISLADOR e EXECUTOR e examinava, julgava, 

fazia e executava as leis. 

Sá (2011), trás uma série de relatos a cerca de fatos ocorridos ao longo da 

história que trouxeram mudanças para a área da Perícia, conforme Quadro 01: 

QUADRO 01 - FATOS HISTÓRICOS DA ÁREA DE PERÍCIA 

PERÍODO FATOS HISTÓRICOS 

I Congresso 

Brasileiro de 

Contabilidade - 1924 

O tema “Perícia Contábil” foi debatido pela primeira vez. Nesta ocasião o conclave dividiu 

em três as funções profissionais. Foram divididas então em: Contador, Guarda livros e 

Perito. Neste mesmo congresso foi decidido sobre a remuneração do profissional e as 

horas despendidas de trabalho e ainda a oficialização da pericia judicial, cabendo 

privativamente aos membros ditas Câmaras o trabalho, e ao conselho de Contabilidade, 

quando criados, fiscalizar o trabalho destes peritos.  
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Primeiras décadas 

do século XX - 

Contexto social, 

econômico e 

profissional. 

Trabalhadores Aposentados relatam que as primeiras décadas do século XX houve uma 

crise no setor profissional de pericias. Propagava-se na época uma “Indústria da Falência”, 

ou seja, através de manobras falsas era produzidas quebras de empresas a fim de se 

mascarar suas reais situações nos balanços. Segundo o contador Emilio de Figueiredo, 

nem os grandes lideres da época escapavam dos ataques injustificados ao reagirem contra 

o evento, uma das vitimas foi o renomado professor Carlos de Carvalho que teve que 

abandonar suas funções periciais em razão da pressão sofrida por parte dos “Falsários das 

falências”, segundo Figueiredo. (Tese numero 61 ao I congresso brasileiro de 

Contabilidade) 

Publicações nas 

Décadas de20 

O Professor João Luiz Santos, na década de 20 escreveu a primeira obra sobre pericia, 

intitulada “Pericia em contabilidade Comercial. O Jornal do Brasil, do Rio de Janeiro em 

1928 publicou a segunda edição da obra. Logo após veio o Decreto 5.749 de 1929 que 

regulou de forma objetiva a exigência de atribuir apenas ao Contador a tarefa pericial. A 

Câmara de Peritos contadores veio logo após, no ano de 1931, fruto da agregação dos 

profissionais de contabilidade. Somente na década de 40 foi regularizada a profissão de 

contador, época em que se fez privativa do contador a pericia (DL 9.295/46). 

Publicações nas 

Década de 50 

A partir da Década de 50 apareceram mais duas obras sobre o assunto, de autoria do 

Emérito Professor Francisco D’Auria. Nas décadas seguintes foram surgindo outros livros, 

ainda mui aquém da quantidade desejada, porém o crescimento da literatura só se deu 

verdadeiramente nas ultimas décadas do século XX. 

Fonte: (SÁ , 2011, p. 8.)  

O Quadro 01 faz uma abordagem do conceito histórico nacional de profissão de 

perito, observa-se que aos poucos os profissionais da área foram tendo 

reconhecimento e conquistando seu espaço no mercado. Relata ainda a evolução 

das publicações a acerca do tema, que se deu a passos lentos a partir da década de 

20. 

Fonseca Apud Alberto (2000, p. 38) Cita que a partir do século XVIII, criou-se 

definitivamente a figura do perito como auxiliar da justiça, e ao perito extrajudicial, 

permitindo assim a especialidade do trabalho judicial. 

Baseado neste contexto histórico temos hoje a então perícia. O Próximo capitulo 

vai mostrar como é feita a nomeação de perito, quais os critérios o juiz utiliza para 

escolher esse profissional. 
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2.3. NOMEAÇÃO DO PERITO 

 

O perito para ser nomeado, deve ter um bom conceito profissional, moral e gozar 

de confiança do juízo, e ter principalmente condição legal e técnica. 

A nomeação dar-se à forma do artigo 465 do CPC:  

“Art. 465.O juiz nomeará perito especializado no objeto da perícia 
e fixará de imediato o prazo para a entrega do laudo. 

§ 1o Incumbe às partes, dentro de 15 (quinze) dias contados da 
intimação do despacho de nomeação do perito: 

I - arguir o impedimento ou a suspeição do perito, se for o caso; 
II - indicar assistente técnico; 
III - apresentar quesitos”( BRASIL, 2015) 
 

Ainda no Art 465 o § 2odo CPC estabelece que a partir do momento da 

nomeação o perito tem 5 dias para apresentar as propostas de honorários, currículo 

e contatos profissionais. (BRASIL, 2015) 

De acordo com Ornelas (p. 26, 2011) o Profissional contábil é nomeado Perito 

pelo magistrado ou pelo tribunal Arbitral para assumir o cargo de perito contador, 

judicial ou arbitral. Magalhães et al. (p. 7, 2009) confirma essa afirmação dizendo “A 

Lei processual civil chama de perito aquele que é nomeado por iniciativa do juiz” 

As partes, representadas por seus advogados, têm como prerrogativas formular 

quesitos e indicar Peritos assistentes. (MAGALHÃES e LUNKES P. 27, 2008). 

Ornelas (2011, P. 27) salienta que a indicação de Assistente decorre do 

relacionamento dos advogados defensores das partes com o perito contador, cabe 

dizer que do ponto de vista processual, este assistente tem que ser aceito pelo 

magistrado ou tribunal arbitral e que a recusa por parte destes também pode 

acontecer.  

Conforme o art. 157 do CPC o perito pode escusar-se do cargo caso tenha 

motivos legais para isso, o § 1oestabelece que “A escusa será apresentada no prazo 

de 15 (quinze) dias, contado da intimação, da suspeição ou do impedimento 

supervenientes, sob pena de renúncia ao direito a alegá-la. 

Então após a sua nomeação e aceitação do cargo será dado inicio a execução 

do trabalho. 
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2.4. EXECUÇÃO DO TRABALHO 

 

No caso de aceitação do cargo de acordo com a NBC TP 01, de 27 de Fevereiro 

de 2015 “ao ser intimidado para o trabalho, o perito do juízo deve informar as partes 

e aos assistentes técnicos a data e local de inicio de produção de prova pericial 

contábil”.  Ainda sobre o inicio dos trabalhos Magalhães e Lunks (2008) 

recomendam que o contato deva ser feito com os peritos assistentes das partes a 

fim de sentir o seu interesse e envolvimento na questão, se os mesmos tiverem 

conhecimento do assunto, isso poderá facilitar muito as diligências. 

A execução do trabalho pericial contábil deve ter uma seqüência, tanto para 

melhor aproveitamento do tempo disponível, quanto para sua total eficácia. Serão 

apresentadas a seguir importantes etapas do trabalho pericial. 

 

2.5. PLANEJAMENTO 

Sá (2005, p. 31) apresenta o seguinte conceito sobre o assunto: “Plano de 

trabalho em perícia contábil é a previsão, racionalmente organizada, para a 

execução das tarefas, no sentido de garantir a qualidade dos serviços, pela redução 

dos riscos sobre a opinião ou resposta”. 

Conforme estabelece a NBC TP 01 o planejamento é a etapa do trabalho pericial 

que antecede as diligências, pesquisas, cálculos, questionários. Esta é a fase em 

que o Perito do Juízo estabelece a metodologia dos procedimentos periciais a serem 

aplicados.  

A NBC ainda regula que o planejamento deve ser realizado pelo perito do juízo 

mesmo que o trabalho seja feito de forma conjunta, o planejamento deve ser 

mantido por qualquer meio de registro que facilite o entendimento dos 

procedimentos a serem aplicados e sirva de orientação à execução do trabalho. 

Quando necessário deve ser revisado e atualizado sempre que fatos novos 

surgirem, ainda que no decorrer da perícia. 

Os objetivos do planejamento da perícia são: 
 

(a)     conhecer o objeto e a finalidade da perícia, a fim de permitir a 
adoção de procedimentos que conduzam à revelação da verdade, a 
qual subsidiará o juízo, o árbitro ou o interessado a tomar a decisão a 
respeito da lide; 
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(b)    definir a natureza, a oportunidade e a extensão dos 
procedimentos a serem aplicados, em consonância com o objeto da 
perícia; 
(c)     estabelecer condições para que o trabalho seja cumprido no 
prazo estabelecido; 
(d)    identificar potenciais problemas e riscos que possam vir a 
ocorrer no andamento da perícia; 
(e)     identificar fatos importantes para a solução da demanda, de 
forma que não passem despercebidos ou não recebam a atenção 
necessária; 
(f)     identificar a legislação aplicável ao objeto da perícia; 
(g)    estabelecer como ocorrerá a divisão das tarefas entre os 
membros da equipe de trabalho, sempre que o perito necessitar de 
auxiliares; 
(h)    facilitar a execução e a revisão dos trabalhos. (BRASIL, NBC 
TP 01, 27 de Fevereiro de 2015) 

Após a fase de planejamento, se dá inicio então as diligencias em buscas de 

provas para realização do trabalho de pericia. 

2.6.   DILIGENCIAS E PROVA PERICIAL 

 

 Segundo o NBC TP 01 “Termo de diligência é o instrumento por meio do qual 

o perito solicita documentos, coisas, dados e informações necessárias à elaboração 

do laudo pericial contábil e do parecer técnico-contábil.” 

As diligências são:“[...] todos os atos adotados pelos peritos na busca de 

documentos, coisas, dados e informações e outros elementos de prova necessários 

à elaboração do laudo e do parecer [...]” (BRASIL, NBC TP 01, 27 de Fevereiro de 

2015) 

 

De acordo com a RESOLUÇÃO CFC Nº 1.243, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2009 

“Diligenciado é qualquer pessoa física ou jurídica, inclusive de 
direito público, que tenha a posse de documentos, coisas, dados ou 
informações úteis e indispensáveis para subsidiar a elaboração do 
laudo pericial contábil ou do parecer pericial contábil, e que o 
destinatário, por decorrência legal ou determinação de autoridade 
competente, esteja obrigado a fornecer elementos de prova.” 

 

 

“A solicitação de documentos deverá ser feita por escrito, através de Termo de 

Diligência, visando orientar quem irá preparar os informes solicitados, estabelecer 

prazos e comprovar o desempenho do próprio Perito judicial” (MAGALHÃES e 

LUNKES, 2008, p.43). 



9 
 

Art. 369. do CPC “ As partes têm o direito de empregar todos os meios legais, 

bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, 

para provar a verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e influir 

eficazmente na convicção do juiz.” A perícia é, portanto, um meio de apresentação 

das provas.(BRASIL, 2015) 

Prova Pericial segundo o CPC, art. 464: “A Prova pericial consiste em exame, 

vistoria ou avaliação”. Segundo MAGALHAES et al para fazer o exame, vistoria ou 

avaliação, o perito se baseia em fatos materialmente documentados.  

Milhomens (1982, p. 7, apud ORNELAS, 2011, P.6) nos diz que no significado 

Comum a prova visa à demonstração de verdade, prova civil limita-se à produção de 

certeza judicial.  

Após colhidas e analisadas todas as informações necessárias e suficientes o 

perito do juízo faz então faz o laudo pericial e o perito assistente o parecer contábil, 

para apresentar ao juiz o resultado do seu estudo. 

 

2.7. LAUDO PERICIAL E PARECER CONTÁBIL 

No meio jurídico há muita formalidade, então o perito deve elaborar uma 

espécie de documento, laudo pericial e parece contábil, onde estarão registradas as 

conclusões que ele chegou. 

A NBC TP 01 item 48 define que laudo pericial contábil e parecer pericial contábil: 

“O laudo pericial contábil e o parecer técnico-contábil são 

documentos escritos, nos quais os peritos devem registrar, de forma 
abrangente, o conteúdo da perícia e particularizar os aspectos e as 
minudências que envolvam o seu objeto e as buscas de elementos 
de prova necessários para a conclusão do seu trabalho.” ((BRASIL, 
NBC TP 01, 27 de Fevereiro de 2015) 

 

 

De acordo com Sá (2011) “Laudo pericial é o julgamento ou pronunciamento, 

baseado nos conhecimentos que tem o profissional da contabilidade, em face de 

eventos ou fatos submetidos a sua apreciação.” 

Segundo a NBC TP 01 “Os peritos devem consignar, no final do laudo pericial 

contábil ou do parecer técnico-contábil, de forma clara e precisa, as suas 

conclusões.” 
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Sobre o que deve conter no laudo o Art. 473 do CPC dispõe que:  

 

 

“O laudo pericial deverá conter: 
I - a exposição do objeto da perícia; 
II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito; 
III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e 

demonstrando ser predominantemente aceito pelos especialistas da 
área do conhecimento da qual se originou; 

IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo 
juiz, pelas partes e pelo órgão do Ministério Público. 

§ 1o No laudo, o perito deve apresentar sua fundamentação em 
linguagem simples e com coerência lógica, indicando como alcançou 
suas conclusões. 

§ 2o É vedado ao perito ultrapassar os limites de sua designação, 
bem como emitir opiniões pessoais que excedam o exame técnico ou 
científico do objeto da perícia. (BRASIL, Lei 13.105, de 16 de Março 
de 2015) 

 

Art. 476. do CPC  Se o perito, por motivo justificado, não puder apresentar o 

laudo dentro do prazo, o juiz poderá conceder-lhe, por uma vez, prorrogação pela 

metade do prazo originalmente fixado. 

Conforme estabelece o Art. 754. do CPC “Apresentado o laudo, produzidas as 

demais provas e ouvidos os interessados, o juiz proferirá sentença.” 

Então essas foram às etapas para execução do trabalho de perícia e como este 

estudo trata-se de perícia trabalhista, serão apresentadas agora as áreas de 

atuação da perícia trabalhista e algumas verbas trabalhistas que são objetos de 

estudo 

2.8. PERICIA TRABALHISTA E AREAS DE ATUAÇÃO 

Como público alvo da perícia, estão: “As varas cíveis, da Fazenda Pública, 

federais, as partes envolvidas em questões judiciais ou extrajudiciais, as pessoas 

jurídicas e as físicas que busquem opiniões especializadas [...]” (HOOG, 2011, p. 

197). Dentre essas, encontra-se a perícia trabalhista. 

 A perícia trabalhista ocorre na justiça do trabalho: nas varas do trabalho, nos 

Tribunais Regionais e até mesmo no Tribunal Superior do Trabalho. Ela pode ser 

exercida também em acordos e conciliações, através do trabalho do perito 

assistente, com a apresentação do parecer pericial. Esta é uma forma de atuação do 
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perito na fase de instrução do processo, pois, nessa etapa as partes devem 

apresentar as provas necessárias para esclarecimento da verdade (SANTOS, 2008). 

 A justiça do trabalho tem como objetivo principal resolver os processos 

ligados principalmente com a relação do trabalho. Está dividida em três graus de 

jurisdição: primeiro grau – onde se posicionam as varas do trabalho; segundo grau – 

encontram-se os Tribunais Regionais de Trabalho (TRTs); e terceiro grau – destaca-

se o Tribunal Superior do Trabalho (TST) (LEITE, 2009). 

2.9. VERBAS TRABALHISTAS 

Serão apresentadas as principais verbas trabalhistas que são devidas aos 

empregados, para conhecimento será explorado um breve conceito. 

2.10.  SALÁRIO E REMUNERAÇÃO 

Conforme a CLT em seu art. 76 salário mínimo é: 

[…] é a contraprestação mínima devida e paga diretamente pelo 
empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem 
distinção de sexo, por dia normal de serviço, e capaz de satisfazer, 
em determinada época e região do País, as suas necessidades 
normais de alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte 
(BRASIL, 1943). 
 

Remuneração segundo oart. 457 da CLT Compreendem-se para todos os 

efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como 

contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. (BRASIL, 1943). 

 

2.11.  HORAS EXTRAS 

Sobre a jornada regular de trabalho a CLT estabelece em seu art. 58 que não 

poderá exceder a 8 horas diárias, desde que não seja fixado expressamente outro 

limite. Normatiza ainda em seu art. 59 que “A duração normal do trabalho poderá ser 

acrescida de horas suplementares, em número não excedente de 2 (duas), mediante 

acordo escrito entre empregador e empregado, ou mediante contrato coletivo de 

trabalho.” 
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Sobre essas horas suplementares, estabelece o Art. 7º da CF/88 em seu 

inciso XVI, que a remuneração do serviço extraodinário, deve ser pago como 

adicional de hora extra no mínimo 50% a mais. 

 

2.12.  REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 

Conforme estabelece a LEI 605/49 no seu art. 1º “Todo empregado tem direito 

ao repouso semanal remunerado de vinte e quatro horas consecutivas, 

preferentemente aos domingos e, nos limites das exigências técnicas das empresas, 

nos feriados civis e religiosos, de acordo com a tradição local” 

 

2.13.  ADICIONAIS: PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE 

A CLT em seu art. 193 estabelece como atividades ou operações perigosas , 

que impliquem riscos acentuados em virtude de exposição permanente do 

trabalhador a:  

“I - inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; 

II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de 

segurança pessoal ou patrimonial” 

Os trabalhos nas condições descritas acima, conforme o § 1º do art. 193, 

garante ao empregado o adicional de 30% , a titulo de adicional de periculosidade, 

sobre o salário sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou 

participações nos lucros da empresa. 

Sobre a insalubridade a CLT em seu art. 189 estabelece que “Serão 

consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, 

condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à 

saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da 

intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos". 

De acordo com a NR 15, o trabalho em condições insalubres dá o direito ao 
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recebimento de um adicional de acordo com o grau de exposição, incidente sobre o 

salário: 40% (quarenta por cento) para grau máximo; 20% (vinte por cento) grau 

médio e 10% (dez por cento) grau mínimo (BRASIL, 1978). 

 

2.14.  FÉRIAS  

Os artigos 129 e 130 da CLTestabelecem que todo empregado terá direito, 

após 12 meses de vigência do contrato trabalho, a férias sem prejuízo da 

remuneração. As férias serão concedidas na seguinte proporção: 

“I - 30 (trinta) dias corridos, quando não houver faltado ao 
serviço mais de 5 (cinco) vezes;  

II - 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 6 
(seis) a 14 (quatorze) faltas;  

III - 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 15 
(quinze) a 23 (vinte e três) faltas;  

IV - 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e 
quatro) a 32 (trinta e duas) faltas.” (BRASIL, Decreto Lei 1.535, 15 de 
abril de 1977) 

Para desconto das faltas, deve ser observado o Art. 131 da CLT que exclui 

algumas situações, tais como acidente ou doença, motivo de luto, nascimento de 

filho e etc. 

“Art. 134. As férias serão concedidas por ato do empregador, 

em um só período nos 12 (doze) meses subsequentes à data em que 
o empregado tiver adquirido o direito. 

§ 1º Somente em casos excepcionais serão as férias 
concedidas em dois períodos, um dos quais não poderá ser inferior a 
10 (dez) dias corridos. 

§ 2º Aos menores de 18 (dezoito) anos e aos maiores de 50 
(cinqüenta) anos de idade, as férias serão sempre concedidas de 
uma só vez.” (BRASIL, Decreto Lei 1.535, 15 de abril de 1977) 
 

2.15.  13º SALÁRIO  

Normatizado pela LEI nº 4090 de 13 de Julho de 1962: 

“Art. 1º - No mês de dezembro de cada ano, a todo empregado será 
paga, pelo empregador, uma gratificação salarial, 
independentemente da remuneração a que fizer jus. 
        § 1º - A gratificação corresponderá a 1/12 avos da remuneração 
devida em dezembro, por mês de serviço, do ano correspondente. 
        § 2º - A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho 
será havida como mês integral para os efeitos do parágrafo anterior. 

A Lei 4.749, de 12/08/1965, determina que a primeira seja paga entre o dia 1º de 

fevereiro até o dia 30 de novembro. Já a segunda parcela deve ser paga até o dia 20 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm#art134
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de dezembro, tendo como base de cálculo o salário de dezembro menos o valor 

adiantado na primeira parcela. 

2.16.  FGTS 

Criado pela Lei nº. 5.107, de 13 de setembro de 1966, o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS) foi instituído oficialmente com o advindo da CF de 

1988 e modificado posteriormente com as alterações da Lei nº. 7.839, de 12 de 

outubro de 1989 e Lei nº. 8.036, de 11 de maio de 1990 (SANTOS, 2008).  

Pelo art. 15 da Lei nº. 8.036, o empregador está obrigado a depositar até o dia 

7 de cada mês, em conta vinculada, o equivalente a 8% da remuneração paga ou 

devida, no mês anterior, inclusive sobre o 13º salário (BRASIL, 1990). 

2.17.  RESCISÃO 

Art. 477. É assegurado a todo empregado, não existindo prazo estipulado 

para a terminação do respectivo contrato, e quando não haja ele dado motivo para 

cessação das relações de trabalho, o direito de haver do empregador uma 

indenização, paga na base da maior remuneração que tenha percebido na mesma 

empresa. (BRASIL, 1943) 

 Nascimento (2001, p. 423) apresenta a teoria da extinção dos contratos de 

trabalho.  

A teoria da extinção dos contratos de trabalho compreende o estudo 
das suas diferentes formas, que podem ser alinhadas da seguinte 
forma:  
a) extinção por decisão do empregador: despedida do empregado; 
 b) extinção por decisão do empregado: demissão, dispensa indireta 
e aposentadoria;  
c) extinção pro iniciativa de ambos: acordo; 
 d) extinção por desaparecimento dos sujeitos: morte do empregado, 
morte do empregador pessoa física e extinção da empresa;  
e) extinção do contrato a prazo pelo decurso do prazo fixado ou por 
dispensa do empregado no curso do vínculo jurídico. 
 

O aviso prévio surgiu pela preocupação de empregado e empregador se 

programarem para uma possível quebra de contrato - seja para o trabalhador buscar 

uma nova posição, ou para a empresa contratar um novo funcionário. 
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A finalidade do aviso prévio conforme Vianna (1998, p. 650) é: 

Instituto específico de contratos por prazo indeterminado, o Aviso 
Prévio tem por finalidade, se concedido pelo empregador, possibilitar 
ao empregado a procura de um novo seu contrato de trabalho, de 
forma a garantir-lhe salário durante este período, proporcionando-lhe 
meios de subsistência até que esteja recolocado. Se concedido pelo 
empregado, hipótese em que este pede demissão, a finalidade é 
fornecer ao empregador oportunidade de contratar outro empregado 
para o cargo, minimizando-lhe possíveis prejuízos de ordem 
produtiva 

Os prazos para quitação dos valores da rescisão, são conforme o Parágrafo 

6° do Art 477 da CLT : 

a) até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato; ou  

b) até o décimo dia, contado da data da notificação da demissão, quando da 

ausência do aviso prévio, indenização do mesmo ou dispensa de seu cumprimento.  

 

3.  METODOLOGIA  

Marconi e Lakatos (2010) definem método científico como a doutrina da 

investigação, que busca encontrar soluções para determinado problema. 

Quanto a Metodologia, o presente trabalho trata-se de uma pesquisa 

bibliográfica de caráter qualitativo, segundo Beuren (2003, p.89): “a pesquisa 

bibliográfica utiliza-se principalmente da contribuição de vários autores sobre 

determinada temática de estudo”. O estudo trará vários autores que terão suas 

opiniões confrontadas, buscando desta forma trazer ao leitor uma conversa sobre o 

tema e enriquecendo o estudo. A coleta dos dados será realizada a partir de 

entrevista aberta, que Segundo Marconi e Lakatos (2011) “ Entrevista é um dos 

instrumentos básicos para a coleta dos dados, pois ocorre uma conversa oral entre 

duas pessoas”. A entrevista foi aplicada a uma profissional da contabilidade que 

exerce na cidade de são João Del rei o trabalho de Perita Trabalhista. 

4. ESTUDO DE CASO 

Neste Capitulo será abordado um estudo de caso na forma de entrevista com 

uma profissional da área atuante na cidade de São João del Rei – MG. A 

entrevistada é Perita Contábil trabalhista / Analista de Departamento de Pessoal / 

Auditora Independente, Bacharel em Ciências Contábeis / MBA em Auditoria e 

Perícia Contábil / Pós Graduação em Direito do Trabalho / MBA em Gestão 
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Estratégica de Pessoas. O intuito da entrevista foi questionar na prática como 

acontece a nomeação e execução da pericia, quais as ferramentas e métodos 

necessários para realização do trabalho e qual o impacto do trabalho nas empresas. 

4.1 ANÁLISE DA ENTREVISTA 

A primeira Pergunta foi a respeito do tempo de atuação da entrevistada na 

área de Pericia contábil Trabalhista em São João Del rei, a entrevistada respondeu 

que começou atuando como perita assistente entre 2006 a 2013, auxiliando 

advogados na elaboração e revisão de cálculos mas a sua primeira nomeação se 

deu em Maio de 2015. 

 A próxima pergunta foi sobre como funciona para o contador ser nomeado e a 

resposta foi que a nomeação advém do simples fato do juiz possuir seu currículo e 

decidir lhe confiar à incumbência de elaboração dos cálculos. Salientou ainda que a 

vasta experiência na área trabalhista e o entendimento dos trâmites processuais e 

do formato exigido para apresentação do laudo pericial são fundamentais. 

 Na terceira Pergunta foi questionado sobre os passos para realização do 

trabalho e a entrevistada respondeu que a partir da “intimação” de nomeação, que é 

comunicada via Correios (para os processos físicos), ou via e-mail (para os 

processos eletrônicos), o perito terá 5 dias para “dar carga” no processo (físico) ou 

“dar o aceite” (eletrônico)informando a data de início da perícia dentro do site do PJE 

, esse prazo é confirmado pelo § 2º do Art 465 do CPC “Ciente da nomeação, o 

perito apresentará em 5 (cinco) dias: I - proposta de honorários; II - currículo, com 

comprovação de especialização; III - contatos profissionais, em especial o endereço 

eletrônico, para onde serão dirigidas as intimações pessoais.”(BRASIL, Lei 13.105, 

16 de Março de 2015). A partir do “aceite”, o perito terá geralmente 20 dias para a 

apresentação do laudo mais proposta de honorários, cuja apresentação se dará de 

forma física ou eletrônica, dependendo do tipo do processo. 

 A pergunta a seguir foi sobre quais eram os métodos e ferramentas utilizados 

para o desenvolvimento do trabalho de perito e a entrevistada relatou que o método 

é muito próprio, e varia de perito para perito.  É fundamental a compreensão da 

linguagem jurídica para a correta interpretação da sentença, pois é a partir dela que 
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serão elaborados os cálculos. Alguns se utilizam de aplicativos comercializados, 

outros, como é o caso da entrevistada, apenas do Excel. 

 Ao ser questionada sobre a responsabilidade do perito na elaboração do 

laudo e sobre a relevância do seu trabalho para a tomada de decisão do juiz, a 

entrevistada respondeu que compete ao perito ajudar o juiz na segura formação da 

sua convicção pessoal do que vai julgar, sendo grande a sua responsabilidade, pois 

qualquer desvio à verdade, poderá levar o Juiz a incidir em erros. Existe uma 

presunção “juris tantum” de veracidade das informações prestadas pelo perito oficial, 

profissional de confiança do juízo, cujos conhecimentos técnicos, aliados à 

experiência vivenciada em outras inspeções, acabam por embasar a conclusão do 

laudo técnico realizado. 

“... o Perito não é apenas os olhos do Juiz, é também os ouvidos, O perito é o sentir 

do Juiz...”! 

(Ministro Carlos Mário da Silva Veloso – 1º Conape – 1999 / Belo Horizonte – MG) 

 A penúltima pergunta foi se os casos de pericia trabalhista estão sendo mais 

recorrentes ou se a entrevistada acredita que hoje com a forte ação dos sindicatos, 

os erros e fraudes são menores e ela respondeu que os erros têm diminuído, mas 

basicamente continuam sendo os mesmos: tendo como raiz, em sua maioria, a 

problemática relacionada às horas-extras. 

 E para terminar foi questionado sobre o impacto da pericia trabalhista nas 

empresas. A entrevistada disse que a perícia sempre será fruto de uma auditoria 

interna (preventiva) não realizada! Enquanto as empresas continuarem 

negligenciado a correta observação dos preceitos legais trabalhistas, os passivos 

continuarão aumentando. 

 Pode-se verificar com a entrevista que no dia a dia do exercício do trabalho 

de perito são aplicadas todas as normas e prazos para cada etapa do trabalho, 

desde a nomeação até a entrega do laudo, sendo então de valiosa importância que 

o profissional conheça a legislação vigente e tenha sempre atenção às mudanças. 

Observou-se também pelas respostas da entrevistada, quão grande é a 

responsabilidade e o quanto ele tem que dominar o assunto para poder ser eficiente 
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no propósito de trazer a verdade ao juiz para que assim ele tome a decisão mais 

justa e acertada. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo foi de grande importância, pois possibilitou vivenciar diversos 

conhecimentos adquiridos ao longo da graduação do Curso de Ciências Contábeis.  

O trabalho permitiu conhecer a aprofundar um pouco mais na área de pericia em 

especial a pericia trabalhista. Os problemas de pesquisa foram alcançados a partir 

do estudo bibliográfico e da entrevista, foi apresentado o conceito de pericia, 

apresentadas as ferramentas e etapas do trabalho, quais as verbas trabalhistas de 

direito e a partir do questionário pudemos confirmar a importância e 

responsabilidade do profissional perito para que o juiz tome uma decisão certa e 

justa, e observar que a legislação é cumprida para exercício da profissão. 

Infelizmente como citado na entrevista, enquanto as empresas negligenciarem os 

corretos preceitos legais, os passivos continuarão aumentando, sendo cada dia mais 

necessário o trabalho deste profissional no meio judiciário. O estudo foi eficaz em 

responder o objetivo de pesquisa que foi analisar como é desenvolvido o trabalho do 

perito contábil na área trabalhista, no âmbito judicial, na cidade de São João Del Rei.  

 As limitações deste trabalho se deram pela dificuldade de se obter 

informações junto ao judiciário de São João Del Rei. A entrevista foi realizada 

apenas com uma profissional, pela dificuldade de contato com profissionais da área 

e pelo pouco tempo disponível para realizar as entrevistas. Para os próximos 

estudos seria enriquecedor para a pesquisa, conseguir mais informações no fórum, 

sobre as quantidades de processos que exigem perícia trabalhista, conseguir mais 

profissionais dispostos a conceder entrevistas e colaborar com o estudo acadêmico. 
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